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RESUMO 

 
Este trabalho se debruçou sobre o cenário atual dos negócios de inovação e 

tecnologia envolvendo empresas do tipo startup, com o objetivo de identificar os 

principais desafios jurídicos das startups em estágio inicial no âmbito do Direito 

Empresarial, de modo não exaustivo, para, em seguida, sistematizar os instrumentos 

capazes de endereçar uma solução adequada aos desafios identificados. A partir 

daquela sistematização, elaborou-se uma proposta de conjunto básico - ou inicial - de 

conhecimentos e especializações necessárias para que o advogado de startups possa 

assessorar a atividade das startups em estágio inicial, tendo adotado uma lógica de 

trabalho própria da advocacia 4.0, envolvendo conhecimentos multidisciplinares e 

novos métodos de trabalho. 
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ABSTRACT 

 
This work focused on current Brazilian scenario of innovation and technology 

business, on the gaze of emerging legal challenges experienced by early-stage 

startups. The search considered the scope of Business Law challenges, and the 

findings were not exhaustive, but made possible to systematize a set of instruments 

suit for addressing those challenges. From that systematization, it was elaborated as 

a proposal of basic set of mandatorial knowledges in the order to enable beginner’s 

startup lawyers to advise early-stage startups. This set was named The Startup 

Lawyers Toolkit, crafted over Law 4.0, multidisciplinary knowledge, and new working 

methods. 

 

 

Keywords: Startups; Innovation; Law 4.0. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

RESUMEN 

 
Este trabajo fue centrado en el escenario actual de negocios de innovación y 

tecnología con startups em Brasil, persiguiendo el objetivo de identificar a las 

principales dificultades legales propios de startups em fase temprana. La pesquisa se 

realizó en el ámbito del Derecho de los Negocios y el planteamiento de dificultades no 

se produjo de forma exhaustiva, pero logró sistematizar a los instrumentos capaces 

de abordar soluciones adecuadas a esos desafíos. Realizada la sistematización, se 

elaboró una propuesta de conjunto básico de conocimientos necesarios al abogado 

de startups iniciante para asesora-las em su etapa temprana. A este conjunto se 

nombró Toolkit de la Abogacía para Startups, elaborado según la lógica de trabajo 

propia de la abogacía 4.0, multidisciplinariedad y nuevos métodos de trabajo. 
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INTRODUÇÃO 

 

As startups consistem em uma categoria à parte no segmento de micro e 

pequenas empresas, comumente presentadas pela sigla MPE. Focam na inovação 

como a essência de seu modelo de negócio e na tecnologia como fundamento de sua 

operação, e, por isso, a despeito do pequeno porte, podem contribuir para o 

amadurecimento da competição nos mercados em que atuam ou mesmo mudar o 

próprio mercado a partir da disrupção.  

 

Esse potencial de escalabilidade, que representa a capacidade de ampliar o 

volume dos negócios realizados e a base de clientes atendidos ao aportar mais 

capacidades tecnológicas, é o que chama a atenção de empresas e investidores para 

a possibilidade de aproveitar os ganhos financeiros que acompanham o sucesso de 

uma startup.  

 

São 13,7 mil startups existentes no Brasil atualmente (ABSTARTUPS, 2021), 

as quais movimentaram USD 9,4 bilhões em investimentos privados no Brasil 

(DISTRITO, 2022, p. 6) em negócios envolvendo risco, inovação e tecnologia, no 

último ano. Isso porque a essência da startup é explorar a inovação para construir um 

modelo de negócios digital, ‘repetível e escalável, em condições de extrema incerteza’ 

(RIES, 2012, p. 24 e 27).  

 

Essa combinação de risco é particularmente maior no estágio inicial do ciclo de 

vida de uma startup (sobre o qual discorreremos mais detidamente no capítulo 2), 

quando a proposta de valor ainda é uma hipótese não validada por clientes reais no 

mercado (RIES, op. cit., p. 40). Não à toa, uma análise mais detida sobre o aporte de 

capital em startups demonstra que as rodadas de investimento são segmentadas 

também de acordo com o estágio do ciclo de vida, bem como que as faixas de 

investimento são menores em volume de recursos destinados a fomentar e suportar 

o empreendedor. Os números mostram que as rodadas destinadas às startups em 

estágio inicial (early stage), que compreendem os investimentos nas modalidades 
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anjo, pré-seed e seed1, somam juntas USD 376,6 milhões, ao passo que os 

investimentos destinados às startups mais maduras (late stage) somaram USD 9,053 

bilhões, ou 96% do total investido no ano. 

 

Dados como esse levantam o questionamento sobre como o advogado de 

startups poderia atuar como parceiro de negócios para as startups em estágio inicial, 

de modo a prover um suporte técnico (background) jurídico-legal e regulatório, 

compatível com o contexto de escolhas possíveis em uma estrutura empresarial 

enxuta, que proteja o empreendedor em seus negócios com o viés de minimizar 

perdas e demonstrar segurança e conformidade na gestão da startup. 

 

Toda atividade empresarial, em si, carrega riscos incertos e ilimitados, porque 

não previamente definidos; no caso do empresário, enquanto responsável pela 

organização da atividade econômica, o risco total da empresa recai sobre ele 

(TOMAZETTE, 2020, p. 73). A atividade realizada pelas startups, além do risco geral 

de empresa, envolve também o risco da inovação e o risco tecnológico, fatores que 

adicionam uma maior complexidade a essa categoria de empresas nascentes. Deste 

modo, a realização de negócios envolvendo startups requer que esses riscos sejam 

identificados e tratados de forma transparente e responsável na formalização desses 

negócios. 

 

Para assessorar negócios nesse ambiente de extrema incerteza em que opera 

uma startup, novas habilidades e competências se fazem necessárias ao advogado 

de startups porque, enquanto método de empreendedorismo baseado nas fases do 

método científico experimental (RIES, op. cit., p. 44-45),  as necessidades jurídico-

legais dessas empresas guardam relação com o estágio do ciclo de vida em que se 

encontram – e na correspondente fase do método que se encontrarem explorando em 

um determinado momento.  

 

 
1 Dentre as modalidades de investimento em startups tipicamente observadas, o investimento-anjo e o 
investimento semente, dividido em rodadas pré-seed e seed, são aqueles destinadas a fomentar as 
startups nos dois primeiros estágios do ciclo de vida: ideação ou descoberta e validação. Essas 
modalidades serão mais exploradas no capítulo 2.  
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 No estágio inicial do ciclo de vida, todo empreendimento deve executar ações 

para se posicionar no mercado e muitas dessas ações se destinam a superar as ditas 

barreiras de entrada, as quais representam determinados aspectos financeiros, 

regulatórios, políticos, fiscais, comerciais e concorrenciais que trazem custos, 

condicionantes ou obstáculos ao estabelecimento de novas empresas. Nesse estágio 

inicial, as startups estão vivenciando as etapas de ideação e de validação de seu 

modelo de negócio: na ideação, as atividades da empresa estão voltadas à 

descoberta do modelo de negócio a partir de uma ideia inovadora e sequer existe um 

produto; na validação, um protótipo funcional, que demonstra as funções básicas do 

produto desenvolvido pela startup, é submetido às primeiras experiências de mercado 

para se testar (validar) a aceitação dos consumidores.  

 

Logo, diferentemente das empresas que fabricam ou comercializam produtos 

já existentes, uma startup em estágio inicial precisa convencer seus potenciais 

parceiros de negócio e investidores de que consegue conciliar o esforço de criação 

com o de superação das tradicionais barreiras de entrada. Como o advogado pode 

ajudar o empreendedor a fazer negócios mais seguros e sustentáveis? 

 

Na medida em que a atividade econômica explorada pelas startups se 

caracteriza pela combinação de fatores complexos – o método científico-experimental, 

a gestão enxuta da inovação, a atribuição de novos usos a tecnologias de informação 

e da comunicação, a pesquisa aplicada de tecnologias emergentes, somados aos 

desafios próprios de um empreendimento em estágio inicial -, o advogado de startups 

necessita conhecer os desafios experienciados pelos empreendedores da inovação e 

identificar os aspectos em que o Direito pode apoiar esses empreendedores a superar 

esses desafios que se apresentam nos primeiros passos de seu negócio.  

 

De diferentes formas a assessoria jurídica poderia apoiar com efetividade a 

superação dessas barreiras. Primeiramente, no sentido de se analisar em que medida 

as barreiras referidas na doutrina para os negócios tradicionais seriam as mesmas 

para as startups, já que estas exploram o desconhecido a partir de metodologias 

diferenciadas, ou se outras barreiras se apresentam como obstáculo às startups em 

estágio inicial. Esse questionamento faz sentido para que se possa conhecer o grau 
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de adequação de das soluções jurídicas a serem apresentadas pelo advogado 

empresarial às startups em início de atividades que busquem sua assessoria, de modo 

a propor soluções assertivas para as dificuldades mais comuns a esse momento de 

vida daquelas empresas. 

 

Deste modo, o objetivo deste trabalho é identificar, de modo não exaustivo, os 

principais desafios jurídicos das startups em estágio inicial, no âmbito do Direito 

Empresarial, e sistematizar os instrumentos que melhor os endereçam. A partir dessa 

sistematização, será possível elaborar uma proposta de conjunto básico ou inicial de 

conhecimentos e especializações necessárias para que o advogado de startups possa 

assessorar a atividade das startups em estágio inicial, adotando uma lógica de 

trabalho própria da advocacia 4.0.  

 

Para se chegar a esse objetivo, iniciou-se por pesquisa bibliográfica para 

identificar os principais institutos do Direito Empresarial utilizados na contratação e no 

investimento em startups. As características desses negócios estenderam a 

necessidade de pesquisa para o Direito Digital e para o Direito da Inovação, a fim de 

compreender como o Direito regula atualmente as novas relações proporcionadas 

pela tecnologia.  

 

A suficiência dessa regulação e suas oportunidades de melhoria foram 

compreendidas a partir da pesquisa em Administração e em Tecnologias Emergentes. 

Debruçou-se sobre temas como gestão de negócios e de riscos, teoria da tomada de 

decisão, governança corporativa, gestão de projetos de inovação e as filosofias de 

produção Lean e ágil. Igualmente, buscou-se compreender as tendências da evolução 

tecnológica que serão objeto de interesse das startups – e de onde surgirão possíveis 

desafios regulatórios.   

 

Estabelecidos estes conceitos, buscou-se mapear os aspectos negociais mais 

sensíveis entre grandes empresas e startups, de modo a ordená-los segundo sua 

criticidade, a partir de dados coletados em pesquisa empírica com especialistas e 

gestores de negócios com startups. Para tanto, realizou-se entrevistas 

semiestruturadas com profissionais em posição de liderança ou aconselhamento em 
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negócios de inovação e tecnologia, que foram entrevistados para expor sua 

experiência e impressões sobre riscos, segurança cibernética, proteção de dados, 

compliance, cultura empresarial, integração de dados, sistemas e negócios, testes em 

soluções de inovação, due diligence e operações de investimento de risco envolvendo 

essa categoria de empresas.  

 

A estruturação e realização das entrevistas, assim como a compilação e a 

análise dos resultados foram registrados em um Relatório de Pesquisa (anexo 1).  

Com o resultado da pesquisa empírica, realizada no período de vacatio legis da Lei 

Complementar 182/21, que assenta o Marco Legal das Startups, compreendeu-se que 

muitas das preocupações verificadas no ambiente de negócios seriam superadas na 

vigência da nova legislação.   

 

Desse modo, o capítulo 1 deste trabalho foi estruturado para descrever a forma 

como a empresa startup, sua conformação, seu modelo de negócios e riscos próprios 

foram endereçados no Marco Legal, assim como para explorar as possíveis nuances 

de negócio sobre as quais a assessoria jurídica deveria estar atenta. Naquele capítulo, 

foram descritos os principais instrumentos jurídicos identificados, conceituando-os à 

luz da Lei Complementar 182/21 – Marco Legal das Startups e da Lei 6.404/76 - Lei 

das S/A’s e da doutrina, bem como assinalando as preocupações que o advogado de 

startups deve estar preparado para endereçar em cada um desses instrumentos. 

 

No capítulo 2, analisou-se as preocupações relatadas pelos entrevistados sobre 

os temas descritos no capítulo anterior, assim como o modo como aquelas 

preocupações se refletem na escolha e na elaboração dos instrumentos jurídicos 

mapeados na pesquisa bibliográfica. As opiniões, experiências, dificuldades, boas 

práticas e sugestões expostas pelos entrevistados foram catalogadas e analisadas 

segundo a perspectiva de uma assessoria jurídica capaz de orientar, suportar e 

preparar o empreendedor para realizar negócios seguros e sustentáveis desde a fase 

inicial de uma startup. Buscou-se, assim, identificar quais são os desafios que podem 

ser endereçados pela advocacia consultiva às startups, destacando-os de eventuais 

problemas ou dificuldades de natureza exclusivamente gerencial ou de gestão 

vivenciados por essas empresas. 
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Ao aplicar um recorte jurídico-negocial, buscou-se focar na identificação dos 

principais instrumentos jurídicos utilizados para formalizar negócios com startups, 

notadamente em seus estágios iniciais (ideação e validação), assim como em 

identificar o conteúdo desses instrumentos a partir do exame das questões que, 

segundo a percepção dos entrevistados, precisariam ser endereçadas em tais 

instrumentos. Nesse capítulo, atentou-se também para eventuais aspectos do 

assessoramento das startups que requereriam um novo olhar sobre o Direito, assim 

como a necessidade do desenvolvimento de novas competências e habilidades além 

do próprio Direito, como as noções de modelos de negócios digitais e Lean startup. 

 

O capítulo 3 foi dedicado a sistematizar os principais instrumentos jurídicos 

relacionados aos negócios com startups, propondo uma classificação segundo o 

estágio do ciclo de vida desta categoria de empresas. A partir da priorização dos 

instrumentos mais frequentemente relacionados aos negócios com startups em 

estágio inicial, foram indicados os principais desafios e propostas para superação 

desses desafios. Nesse capítulo, apontou-se também as limitações de pesquisa e a 

necessidade de mais estudos para uma sistematização mais abrangente. 
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